
SEU JORNAL DIÁRIO - 09 DE ABRIL DE 2025 - EDIÇÃO 629/059 - DISTRITOS DE: JALES, SANTA FÉ, FERNANDÓPOLIS

TRUMP ELEVA TAXAÇÃO DA CHINA PARA 125% E REDUZ 
DE 75 PAÍSES PARA 10%

O presidente dos Estados 
Unidos (EUA), Donald 
Trump, anunciou nesta quar-
ta-feira (9) que vai elevar a 
taxação das importações da 
China para 125%, com efeito 
imediato. Até então, a taxação 
adicional da China estava em 
104%.

“Com base na falta de res-
peito que a China demonstrou 
aos mercados mundiais, estou 
aumentando a tarifa cobrada 
da China pelos EUA para 
125%. Em algum momento, 
esperançosamente em um fu-
turo próximo, a China perce-
berá que os dias de exploração 
dos EUA e de outros países 
não são mais sustentáveis ​​ou 

A Prefeitura de Jales, por 
meio da Secretaria Municipal 
de Mobilidade Urbana e Segu-
rança Pública, vai disponibilizar 
transporte coletivo gratuito para 
a população durante os dias do 
Jales Rodeo Music, garantindo 
segurança, praticidade e como-
didade aos munícipes que dese-
jam participar do evento.

Para facilitar o deslocamento 
até o recinto das festividades, 
dois ônibus do transporte cole-
tivo urbano estarão disponíveis 
nos horários das 19h, 20h e 
21h, com saída da Praça Dr. 
Euphly Jalles (bolsão de esta-
cionamento da Avenida João 
Amadeu) e destino ao local do 

aceitáveis”, informou Trump 
em uma rede social.

Por outro lado, Trump disse 
que vai reduzir a taxação de 
75 países para 10% por 90 
dias, enquanto negocia com 
os chefes de Estado e governo 
desses países.

“Com base no fato de que 
mais de 75 países convocaram 
representantes dos EUA para 
negociar uma solução para os 
assuntos em discussão, e que 
esses países não retaliaram 
de forma alguma os EUA, 
por minha forte sugestão, 
autorizei uma PAUSA de 90 
dias e uma Tarifa Recíproca 
substancialmente reduzida 
durante esse período, de 10%, 

evento.
Além disso, a linha do Jardim 

São Gabriel terá sua rota reg-
ular suspensa a partir das 19h, 
passando a operar exclusiva-
mente para o transporte ao Ro-
deio, também com tarifa zero. 
O serviço especial será ofertado 
até às 21h, garantindo que to-
dos possam chegar ao evento 
com tranquilidade. As demais 
linhas — JACB, Jardim Paraíso 
e Jardim Oiti — continuarão 
com suas rotas normais durante 
o período.

A iniciativa visa oferecer uma 
alternativa segura de locomoção 
para os participantes do evento, 
contribuindo com a mobilidade 

também com efeito imediato”, 
completou o presidente esta-
dunidense.

Guerra comercial
O atual governo dos Esta-

dos Unidos iniciou neste ano 
uma guerra de tarifas que se 
intensificou no último dia 2 
de abril, quando Washington 
promoveu um tarifaço con-
tra quase todos os parceiros 
comerciais. 

A China retaliou e elevou 
as tarifas para produtos dos 
EUA para 84%. Ao mesmo 
tempo, argumenta que tem 
capacidade para transformar o 
tarifaço em oportunidade.  

“A decisão dos EUA de au-
mentar as tarifas sobre a China 

POPULAÇÃO PODERÁ UTILIZAR 
TRANSPORTE COLETIVO GRATUITO PARA O JALES RODEO MUSIC

é um erro atrás do outro. Ela 
infringe seriamente os dire-
itos e interesses legítimos da 
China, prejudica seriamente o 
sistema de comércio multilat-
eral baseado em regras e tem 
um impacto severo na estab-
ilidade da ordem econômica 
global. É um exemplo típico 
de unilateralismo, protecionis-
mo e intimidação econômica”, 
afirmou, em nota, o Ministério 
de Finanças chinês.   

Para analistas consultados 
pela Agência Brasil, a guerra 
comercial busca reverter a 
perda de competitividade da 
economia estadunidenses nas 
últimas décadas, em especial, 
para países asiáticos.

Em comemoração ao 
aniversário de 84 anos de Jales, 
a Prefeitura de Jales preparou 
uma programação especial vol-
tada ao público infantil. No dia 
15 de abril, terça-feira, a Praça 
Dr. Euphly Jalles será palco de 
uma grande festa, com brin-
quedos infláveis e cinema ao ar 
livre, das 15h às 20h.

A ação tem como objetivo 
proporcionar lazer e diversão 
para as crianças, promovendo 
momentos de integração e 
alegria entre as famílias jale-
senses. Entre os brinquedos 
infláveis disponíveis estarão 
tobogã, toboágua, jump, fu-
tebol de sabão, corrida de ob-
stáculos, escalada, entre outros.

Além disso, será montado 
um espaço de cinema ao ar 
livre, com exibição de filme 
infantil em uma grande tela 
inflável, garantindo mais uma 
opção de entretenimento gra-
tuito e acessível para todos.

De acordo com o prefeito 
Luis Henrique, a proposta é 
oferecer uma comemoração 

inclusiva, que envolva toda 
a comunidade e fortaleça os 
laços entre a população e a 
cidade. “Pensamos em uma 
programação que pudesse 
valorizar as famílias e, espe-
cialmente, as nossas crianças, 
que merecem viver momentos 
especiais em uma data tão 
significativa para todos nós”, 
afirmou.

A programação é gratuita e 
aberta a toda a população. A 
recomendação é que os pais ou 
responsáveis acompanhem os 
pequenos durante toda a per-
manência no local, garantindo 
segurança e conforto para 
todos.

A celebração faz parte da 
agenda de eventos comem-
orativos pelos 84 anos de 
Jales, que inclui uma série de 
atividades culturais, esportivas 
e cívicas ao longo do mês de 
abril.

urbana e evitando aglomerações 
e congestionamentos nas ime-
diações do recinto.

A Prefeitura de Jales reafirma 
seu compromisso com a efi-

ciência e qualidade nos serviços 
públicos, sempre buscando 
atender com responsabilidade 
e atenção às necessidades da 
população.

BRINQUEDOS INFLÁVEIS E CINEMA NA PRAÇA VÃO ANIMAR O ANIVERSÁRIO DE 84 
ANOS DE JALES NO DIA 15 DE ABRIL
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QUILOMBOLAS PEDEM ORÇAMENTO E CELERIDADE EM REGULARIZAÇÃO DE TERRAS

O lançamento do Plano de 
Ação da Agenda Nacional de 
Titulação Quilombola foi bem 
recebido por representantes 
dessas comunidades. Elas, no 
entanto, alertam para a neces-
sidade de haver previsão orça-
mentária para a implementação 
dessas políticas de regularização 
e pedem celeridade para a publi-
cação de decretos reconhecendo 
mais áreas quilombolas.

A portaria prevendo a insti-
tuição do plano foi assinada na 
terça-feira (8), de forma con-
junta, pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) e pelos ministérios do 
Desenvolvimento Agrário e Ag-
ricultura Familiar (MDA) e da 
Igualdade Racial (MIR).

A normativa organiza e co-
ordena as demandas nacionais 
de regularização fundiária, es-
tabelecendo ações e estratégias 
para implementação de sistemas 
e programas. Além disso, dá 
mais autonomia às comunidades 
quilombolas, garantindo o 
direito à terra e à autodetermi-
nação dessas populações.

A expectativa é que esse 
conjunto de medidas resulte em 
uma maior celeridade no pro-
cesso de regularização fundiária 
─ algo que está na lista de 
reivindicações da Coordenação 

Nacional de Articulação das 
Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas (Conaq).

Demanda histórica
Articulador político da Conaq, 

Biko Rodrigues lembra que o 
plano nacional de regularização 
fundiária quilombola é fruto de 
uma cobrança antiga do movi-
mento quilombola.

“Há vários anos cobramos, do 
Estado brasileiro, um planeja-
mento de como será conduzido 
o processo de regularização de 
nossos territórios”, disse ele, 
ao lembrar que a concretização 
desse plano durou décadas.

“Entendemos a importân-
cia desse plano para fazer um 
planejamento de curto, médio e 
longo prazo, e em que também 
a gente possa trabalhar na linha 
de verificação, inclusive de nor-
mativos internos que dificultam 
o processo de regularização dos 
territórios quilombolas, tornan-
do esse processo tão moroso, 
a ponto de demorar 15 a 20 
anos para que uma comunidade 
quilombola seja titulada”, disse 
Biko Rodrigues à Agência Bra-
sil.

O articulador político da 
Conaq diz esperar também que, 
dentro desse plano, seja possível 
prever o quanto de orçamento 
será necessário para avançar na 

pauta quilombola, nos processos 
que já estão em curso ou que já 
foram objeto de decretos.

“A gente espera, com isso, que 
o Estado brasileiro, neste gov-
erno do presidente Lula, possa 
colocar recursos para atender a 
essa pauta tão importante para o 
país. Entendemos a dificuldade 
que se tem na questão orça-
mentária, mas entendemos tam-
bém que o Estado brasileiro tem 
uma dívida com as comunidades 
quilombolas e com o povo ne-
gro deste país. Por isso, quere-
mos avançar”, acrescentou.

Eixos de atuação
De acordo com o governo fed-

eral, a normativa possui eixos 
de atuação prevendo gestão 
integrada das informações, com 
a implementação de um siste-
ma de monitoramento; atuação 
intersetorial com acesso a difer-
entes esferas de governo; estudo 
e aprimoramento de atos nor-
mativos, de forma a fortalecer 
participação e controle social; 
e elaboração de estratégias de 
implementação; e recomposição 
da força de trabalho.

De forma geral, ela busca 
organizar e coordenar as deman-
das nacionais de regularização 
fundiária de territórios qui-
lombola no âmbito do Programa 
Aquilomba Brasil.

Entre as ações previstas, 
estão a criação de estratégias 
complementares ao Orçamento 
Geral da União para financiar 
os processos de regularização 
de Territórios Quilombolas, em 
suas diferentes etapas; a imple-
mentação do Sistema Nacional 
Interoperável de Informações 
Fundiárias Quilombolas; e 
estudos para implementar o 
Programa Terra da Gente nos 
Territórios Quilombolas delim-
itados.

Centro da política quilombola
Durante a cerimônia de assi-

natura da portaria, o secretário 
de Políticas para Quilombolas, 
Povos e Comunidades Tradi-
cionais de Matriz Africana e 
Ciganos, Ronaldo dos Santos, 
disse que o plano “vai tratar do 
que a gente costuma chamar de 
centro da política quilombola, 
permitindo que cada quilombo-
la, em qualquer canto desse país, 
possa acessar a situação do seu 
processo de regularização”.

Para o secretário de Ter-
ritórios e Sistemas Produtivos 
Quilombolas e Tradicionais do 
MDA, Edmilton Cerqueira, o 
lançamento desse plano de ação 
possibilitará “cada vez mais 
passos ousados” em prol da 
regularização das comunidades 
quilombolas.

STF MANTÉM ACORDO DE REPARAÇÃO PELA TRAGÉDIA DE MARIANA

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) decidiu nesta quar-
ta-feira (9) manter o acordo 
de reparação pelos danos 
causados pelo rompimento 
da Barragem do Fundão, em 
Mariana (MG), ocorrido em 
2015.

A Corte julgou cinco re-
cursos que contestavam a 
legalidade da homologação 
e, por unanimidade, entendeu 
que não há irregularidades 

na decisão que homologou o 
acordo. As ações foram proto-
colados por entidades que não 
são partes no processo.

Em novembro do ano pas-
sado, o Supremo homologou 
o acordo de reparação, que 
prevê o montante de R$ 170 
bilhões para ações de repa-
ração e compensação pelo 
desastre ambiental.

O acordo foi assinado pelo 
governo federal e municípios 

envolvidos no desastre. Na 
época do acidente, a barragem 
era administrada pela Samar-
co, empresa controlada pelas 
mineradoras Vale (brasileira) 
e BHP Billiton (anglo-austra-
liana).

Do total de recursos, R$ 100 
milhões serão repassados para 
a União, os estados de Minas 
Gerais e Espírito Santo, além 
dos municípios afetados pelos 
rejeitos. O dinheiro deverá 

ser aplicado em programas 
ambientais e de transferência 
de renda.

O restante deverá ser aplica-
do na recuperação de áreas de-
gradadas, reassentamento de 
comunidades e no pagamento 
de indenizações às famílias 
atingidas. 

A fiscalização do cumpri-
mento do acordo pelas miner-
adoras será feita pela Justiça 
Federal em Minas Gerais. 

Londres
Também hoje, o Tribunal 

Superior de Londres marcou 
para 2 e 3 de julho as audiên-
cias de gerenciamento da se-
gunda fase do julgamento da 
mineradora anglo-australiana 
BHP. A Samarco, controladora 
da barragem,  é uma joint ven-
ture da brasileira Vale com a 
subsidiária da BHP no Brasil.

Nesta etapa, a análise da 
Justiça levará em conta os 
danos provocados pelo rompi-
mento da barragem e as inde-
nizações aos atingidos, caso a 
empresa seja condenada.


